
 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2024 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de lixeiras 
nas ruas do município de Louveira.   
 
PROCESSO Nº 042/2024 
EDITAL Nº 031/2024 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
 
Deverão ser observadas as datas e horários para os seguintes procedimentos: 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
Até às 09:20 horas do dia 02 de maio de 2024. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS 
A partir das 09:30 horas do dia 02 de maio de 2024. 
 
LOCAL: Endereço eletrônico: www.novobbmnet.com.br 
  
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília (DF). 
 
1. PREÂMBULO 
1.1. A Prefeitura do Município de Louveira, através da Secretaria de Administração, torna 
público que se acha aberta licitação na modalidade Pregão Eletrônico, que será regida pela 
Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 6.288/23, bem como as demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
  
1.2. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
anexos, que dele fazem parte integrante. 
 
1.3. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 
Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

 
1.4. Os trabalhos serão conduzidos por servidor municipal da Prefeitura Municipal de 
Louveira, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados 
ou transferidos para o aplicativo “Licitações”, constante da página eletrônica da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias (www.novobbmnet.com.br). 

 
1.5. A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital 
para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem 
como cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário 
para início da disputa. 
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2. DA PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar do certame todos os interessados que atuem no ramo de atividade 
pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições de credenciamento 
constantes deste Edital. 
 
2.2. Não serão permitidas participações de empresas enquadradas nas disposições do art. 14 
da Lei Federal 14.133/21, ou que possuem sócio, dirigente ou responsável técnico, servidor 
de qualquer órgão ou entidade vinculada ao Município de Louveira. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do pregão deverão ser 
credenciados previamente perante o provedor do sistema eletrônico, junto a Bolsa Brasileira 
de Mercadorias. 
 
3.2. A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 
diretamente no site da Bolsa, até o horário fixado no Edital para inscrição e cadastramento. 
 
3.3. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso 
poderão ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico 
www.novobbmnet.com.br, acesso “credenciamento - licitantes (fornecedores)”. 
 
3.4. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 
dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou 
e-mail, disponíveis no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br. 
 
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo da licitante que pagará a 
Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos 
pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela 
fornecida/emitida pela entidade. 
 
3.6. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da 
licitante ou seu representante legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
 
4. DO ACESSO AO SISTEMA 
4.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta 
de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
4.2. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante. 
 
4.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações 
poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de 
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Mercadorias, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos 
canais informados no site www.novobbmnet.com.br. 
 
4.4. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante 
o Termo de Adesão, conforme regulamento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, com firma 
reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais 
atos e operações no “BBMNET Licitações”. 
 
4.5. O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e 
atendimento de todas as exigências contidas no edital e seus anexos. 
 
4.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa 
Brasileira de Mercadorias e nem à Prefeitura Municipal de Louveira a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4.7. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
5.  DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
5.1. Em sua proposta eletrônica, a licitante deverá informar: 
5.1.1. Valores, com no máximo 02 (duas) casas decimais, de acordo com as especificações 
dos anexos deste edital.  
5.1.2.  No preço proposto deverá estar incluído, além do lucro, todos os custos e despesas, 
diretas ou indiretas, relacionados com o objeto da presente licitação. 
 
5.2. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
última proposta ofertada pela licitante. 

 
6. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
6.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta 
de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio www.novobbmnet.com.br, opção 
"Entrar" opção “Sala de Disputa - efetuar login”. 
 
6.2. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário 
definidos, conforme indicação na primeira página deste edital.  
 
6.3. A partir do horário previsto no edital e no sistema eletrônico, terá início a sessão pública 
do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o 
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
6.3.1. Poderá ser desclassificada a proposta da licitante que estiver em desacordo com as 
exigências do edital. 
 
6.4. Aberta a etapa competitiva, será considerada como primeiro lance a proposta inicial de 
menor valor apresentada. 
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6.5. As licitantes deverão estar conectadas ao sistema para participar da etapa de lances, 
podendo encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
6.6. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado. 
 
6.7. A cada lance ofertado, a licitante será imediatamente informada de seu recebimento e 
respectivo horário de registro e valor. 
 
6.8. Os lances ofertados serão no preço unitário do item, com no máximo 02 (duas) casas 
decimais, sendo desprezadas as restantes. 
 
6.9. A licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, 
desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido. 
 
6.10. Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, classificando em melhor posição 
aquele que for recebido e registrado primeiro pelo sistema eletrônico. 
 
6.11. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes, salvo após o encerramento da etapa de lances. 
 
6.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automática e sucessivamente pelo sistema quando houver qualquer lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 
6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
6.14. Em atendimento ao disposto na Lei Complementar nº 123/06 e alterações, serão 
observados os seguintes procedimentos: 
6.14.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas e o sistema eletrônico 
identificar que houve proposta apresentada por microempresas, empresas de pequeno 
porte ou equiparadas igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, 
será procedido o seguinte: 
6.14.1.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada mais bem classificada, 
será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico 
para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior 
àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 
6.14.1.2. No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas, empresas de 
pequeno porte ou equiparadas que se enquadrem no limite estabelecido pela Lei, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto no item acima, serão 
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convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito. 
6.14.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda 
aos requisitos de habilitação. 
 
6.15. Encerrada a fase de recebimento de lances, compete ao Pregoeiro avaliar a 
aceitabilidade do preço do primeiro classificado, decidindo motivadamente a respeito, 
verificando a perfeita consonância com as especificações e condições do edital, podendo 
encaminhar contraproposta, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre 
sua aceitação. 

 
6.16. A aceitabilidade será auferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, 
constante nos autos. 
 
6.17. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento 
da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro. 
 
6.18. Considerada aceitável a oferta de menor preço, o pregoeiro passará para a etapa de 
habilitação da licitante proponente. 
 
6.19. Os Documentos de Habilitação deverão estar inseridos exclusivamente na plataforma 
de pregão eletrônico BBMNET em até 02 horas para que o pregoeiro possa fazer o 
download. 
6.19.1. O não envio dos Documentos de Habilitação dentro do prazo estipulado, sem prévio 
aviso no chat relatando alguma dificuldade, poderá ocasionar na inabilitação da licitante. 
 
6.20. Eventuais dúvidas acerca da autenticidade dos Documentos de Habilitação 
apresentados poderão ser sanadas pelo Pregoeiro, mediante verificação efetuada por meio 
eletrônico hábil de informações, se for o caso, sendo vedada a inclusão posterior de 
documento ou declaração que originalmente deveriam constar na plataforma da BBMNET. 
 
6.21. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 
licitante será habilitada e declarada vencedora. 
 
6.22. Se a proposta de menor valor não for aceitável ou se a licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Nesta hipótese, o 
Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
6.23. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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6.24. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
 
6.25. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, o pregoeiro designará novo dia e 
horário para a continuidade do certame. 
 
6.26. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 
adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 
“www.novobbmnet.com.br”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de 
licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 
 
7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação, todos os documentos elencados a seguir deverão ser inseridos na 
plataforma de pregão eletrônico BBMNET na fase de habilitação para que o pregoeiro possa 
fazer o download: 
 
7.1. Habilitação Jurídica 
7.1.1. Relativos à licitante: 
7.1.1.1. Instrumento constitutivo da empresa, em vigor e registrado na Junta Comercial, e 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores.  
7.1.1.2. Tratando-se de sociedade civil, o ato constitutivo registrado em cartório 
acompanhado de prova de diretoria em exercício. 
7.1.1.3. Tratando-se de empresa estrangeira, decreto de autorização e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
 
7.1.2. Relativos ao representante: 
7.1.2.1. Tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), 
no instrumento constitutivo da empresa apresentado deverão estar expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
7.1.2.2. Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, do 
qual constem poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame.   
 
7.1.3. Informações do signatário para fins de assinatura de contrato, de acordo com o 
modelo estabelecido no ANEXO - DADOS DO LICITANTE. 
 
7.1.4. Declaração elaborada em papel timbrado e assinada pelo representante, de acordo 
com o modelo estabelecido no ANEXO - DECLARAÇÕES. 
 
7.1.5. Tratando-se de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada: 
7.1.5.1. Declaração elaborada em papel timbrado e assinada pelo representante, de acordo 
com o modelo estabelecido no ANEXO - DECLARAÇÃO DE BENEFICIÁRIA DA LC Nº 123/06. 
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7.1.5.2. Comprovante expedido pela Junta Comercial ou documento equivalente que 
demonstre o enquadramento na condição de beneficiária dos direitos previstos na Lei 
Complementar nº 123/06 e suas alterações ou equiparada, nos termos da legislação vigente. 
 
7.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 
7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ). 
7.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede 
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 
7.2.3. Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual de débitos inscritos em Dívida Ativa, 
da sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei. 
7.2.4. Certidão de regularidade de débito mobiliário com a Fazenda Municipal da sede da 
licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei. 
7.2.5. Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS). 
7.2.6. Certidão de regularidade de débito referente a todos os créditos tributados e à Dívida 
Ativa da União (DAU) administrados pela Fazenda Nacional. 
7.2.7. Certidão de regularidade com débitos trabalhistas (CNDT). 
 
7.3. Qualificação Econômico-Financeira 
7.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 
 
7.4. Outras exigências 
7.4.1. Composição de Custo Unitário, conforme ANEXO - COMPOSIÇÃO DE CUSTO UNITÁRIO. 
7.4.1.1. A Composição de Custo Unitário deverá ser apresentada com os preços unitários e 
totais de cada um dos itens descritos, bem como a soma total, demonstrando o valor do 
item, devendo ser expressos em reais, com no máximo duas casas decimais. 
7.4.1.1.1. Nos preços unitários deverão estar incluídos BDI e Leis Sociais. 
 
8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
8.1. O cumprimento dos requisitos de habilitação e a validade dos documentos serão 
averiguados relativamente à data de sua inserção na plataforma. 
 
8.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 
anteriores à data de apresentação das propostas. 
 
8.3. As microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas deverão apresentar toda 
documentação de habilitação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que 
tenha alguma restrição. 
 
8.4. Havendo alguma restrição na regularidade fiscal ou trabalhista das microempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparadas, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período a critério da Administração, contados a partir do 1º (primeiro) 
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dia útil após o momento em que o proponente for declarado vencedor do certame 
(adjudicado), para regularização dos documentos. 
8.4.1. A não regularização dos documentos no prazo estabelecido implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
 
9. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
9.1. Havendo manifestação prévia e motivada da intenção de interpor recurso, esta, 
somente poderá ser promovida pela licitante via Sistema, depois de declarada a vencedora 
da disputa pelo Pregoeiro.  
9.1.1. O Sistema aceitará a intenção da licitante em interpor recurso nos 30 (trinta) minutos 
imediatamente posteriores ao ato de declaração do vencedor.  
9.1.2. Os interessados que manifestaram e motivaram a intenção de interpor recurso 
deverão apresentar memoriais, podendo fazer através do ambiente do sistema eletrônico, 
no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do dia útil subsequente à manifestação 
motivada da intenção de interpor recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas 
a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no dia útil 
subsequente ao término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos. 
 
9.2. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 
9.3. A ausência de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso, a 
adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento 
do processo à autoridade competente para a homologação.  
 
9.4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente. 
 
9.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o objeto do 
certame será adjudicado à licitante vencedora. 
 
9.6. A adjudicação será por item.  
 
9.7. Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida ao Prefeito Municipal, para 
homologação. 
 
9.8. É facultado ao Prefeito Municipal, mediante prévia fundamentação, anular a sessão do 
pregão. 
 
10. DA DECLARAÇÃO DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL 
10.1. No prazo de até 05 (cinco) dias após a publicação da homologação, a licitante 
vencedora deverá enviar para o e-mail administracao@louveira.sp.gov.br a Declaração de 
Atualização Cadastral devidamente preenchida no endereço eletrônico www.tce.sp.gov.br, 
no Sistema Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP. A licitante que descumprir essa 
exigência estará sujeita à aplicação das penalidades previstas em lei.  
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11. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
11.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura 
eletrônica do contrato, cuja respectiva minuta constitui anexo do presente ato convocatório. 
 
11.2. A adjudicatária deverá, no prazo de 03 (três) dias úteis contados da data da 
convocação, assinar o contrato. 
 
11.3. Quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, se 
recusar ou não assinar o contrato, poderão ser aplicadas sanções previstas neste Edital. 
 
12. DO PRAZO DO CONTRATO 
12.1. A vigência contratual será de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogada nos termos da legislação vigente. 
 
13. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
13.1. A contratada deverá realizar a prestação dos serviços de acordo com todas as 
especificações constantes no ANEXO - TERMO DE REFERÊNCIA do presente edital. 
 
13.2. A ordem de serviço será expedida por quaisquer meios de comunicação que 
possibilitem a comprovação do respectivo recebimento por parte da contratada, inclusive 
correio eletrônico. 
 
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1. Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, 
comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para 
garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de 
imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação. 
 
14.2. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, no caso de, em qualquer 
hipótese, empregados da contratada intentarem reclamações trabalhistas contra a 
Prefeitura Municipal de Louveira. 
 
14.3. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de 
pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis 
Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias. 
 
14.4. Providenciar afastamento imediato, das dependências da sede da Prefeitura Municipal 
de Louveira, de qualquer empregado cuja permanência seja por ela considerada 
inconveniente. 
 
14.5. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a 
represente, integralmente, em todos os seus atos. 
 
14.6. Fornecer materiais e mão de obra especializada para execução dos serviços objeto do 
presente instrumento. 
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14.7. Cumprir rigorosamente todas as disposições legais referentes à segurança do trabalho, 
fornecendo por sua conta todos os materiais necessários à segurança do pessoal que 
trabalhar na execução dos serviços. 
 
14.8. Fornecer, quando solicitado pela Prefeitura Municipal de Louveira, a comprovação de 
recolhimento dos encargos sociais trabalhistas e previdenciários referentes aos empregados 
que farão parte da equipe de trabalho e a fim de verificar se os mesmos estão registrados 
em carteira profissional de trabalho em nome da empresa contratada. 

 
14.9. Quando necessário, providenciar o registro deste instrumento no CREA, sob forma de 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, devendo uma cópia da ART e respectivo 
comprovante de recolhimento, serem entregues na Secretaria competente, no prazo de dez 
dias da data de emissão da Ordem de Serviço, sob pena de infração contratual e aplicação de 
multas. 
 
14.10. Cumprir com todas as obrigações constantes no ANEXO - TERMO DE REFERÊNCIA do 
edital. 
 
15. DA FISCALIZAÇÃO 
15.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da contratada perante a Prefeitura Municipal 
de Louveira ou a terceiros, todos os serviços estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita 
fiscalização da Prefeitura Municipal de Louveira, a qualquer hora, em todo o local abrangido, 
inclusive para efeitos de aplicação de sanções. 
 
15.2. A ordem de serviço e toda a correspondência relativa ao contrato deverão ser 
processadas por escrito. 
 
15.3. Se for constatada inoperância, desleixo ou ato desabonador praticado pela contratada, 
poderá ser determinado o afastamento do preposto ou qualquer empregado. 
 
15.4. Os serviços concluídos passarão pela análise da Secretaria competente, para posterior 
liberação final. 
 
16. DAS MEDIÇÕES E DOS PAGAMENTOS 
16.1. As medições dos serviços efetivamente executados serão apresentadas pela 
contratada e conferidas pela Secretaria competente. 
16.1.1. Serão considerados para fins de medição os preços da Composição de Custo Unitário.  
 
16.2. A nota fiscal, bem como as medições e comprovações de regularidade perante o FGTS 
e INSS, deverão ser apresentadas para conferência junto a Secretaria competente. 
16.2.1. A contratada deverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica - NF-e em conformidade com o 
estabelecido pela legislação vigente. 
 
16.3. O pagamento será efetuado mensalmente, em até trinta dias, após a liberação da nota 
fiscal. Em caso de devolução para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir da sua 
reapresentação válida. 
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16.4. Em caso da necessidade de eventuais serviços não previstos e para os quais não 
existam preços contratados, serão utilizadas as tabelas oficiais, tais como CPOS, SINAPI ou 
outras que venham a substituí-las, e em conformidade com o regramento estabelecido na 
Lei Federal nº 14.133/21. 
 
16.5. Quando da emissão da nota fiscal, a contratada deverá destacar o valor da retenção, a 
título de “Retenção para a Seguridade Social”. 
16.5.1. Poderão ser deduzidos da base de cálculos de retenção os valores de custos de 
fornecimento incorridos pela contratada a ser amparada nos termos da legislação própria. 
Tais parcelas deverão estar discriminadas na nota fiscal. 
16.5.2. A falta de destaque do valor da retenção impossibilitará a contratada de efetuar sua 
compensação junto ao INSS, ficando a critério da Prefeitura Municipal de Louveira proceder 
à retenção ou recolhimento devido sobre o valor bruto ou devolvê-la a contratada. 
 
16.6. Nos termos do artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021, na hipótese de não 
se dar remuneração da contratada no prazo previsto em edital e contrato, poderá ocorrer 
atualização pelo índice IPCA/IBGE. 
 
17. DO RECEBIMENTO DO CONTRATO 
17.1. Concluídos os serviços, a contratada deverá comunicar o evento, por escrito, à 
Prefeitura Municipal de Louveira. 
 
17.2. A Prefeitura Municipal de Louveira procederá, dentro de dez dias seguintes ao da 
entrega da comunicação citada no item anterior, a um exame minucioso, bem como a 
medição final, a fim de reunir condições para o recebimento provisório. 
 
17.3. A contratada obriga-se, durante o prazo de observação de noventa dias, efetuar, às 
suas próprias expensas, os reparos e substituições indicadas pela Prefeitura Municipal de 
Louveira, em consequência dos vícios de execução. 
 
17.4. Findo o prazo mencionado no item anterior e dentro dos quinze dias seguintes, a 
Secretaria competente, procederá ao exame para lavrar o Termo de Recebimento Definitivo. 
 
17.5. Os recebimentos provisório e definitivo não excluem a responsabilidade civil da 
contratada pela perfeita solidez e segurança dos serviços prestados, nem pela ética 
profissional da perfeita execução dos mesmos. 
 
18. DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO DOS PREÇOS 
18.1. Nos termos das Leis Federais nº 9.069/95 e nº 10.192/01, os preços ofertados e 
aceitos pela Administração ficarão inalterados pelo período de 12 (doze) meses, contados do 
mês de apresentação das propostas nesta licitação, assegurada a menor periodicidade 
estabelecida pela legislação nos termos do § 5º do art. 28 da referida Lei. 
 
18.2. Em havendo prorrogação da vigência contratual, os preços unitários poderão ser 
reajustados, a partir do 13º (décimo terceiro) mês contados a partir da apresentação da 
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proposta junto a Comissão Permanente de Licitações, utilizando-se como base as variações 
do Índice IPCA - IBGE ou outro que venha a substituí-lo. 
 
18.3. No caso da repactuação/reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser aplicado a 
pedido do interessado, após análise e parecer do Município. 
 
19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s), consignada(s) no orçamento vigente, e das demais para 
exercícios futuros:   
 

284 - 01 - 01.05.01.15.451.0013.1047.4.4.90.51.00 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. Nos termos do Decreto Municipal nº 6.288/23 e, subsidiariamente, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/21, poderão ser aplicadas sanções, as quais são autônomas e a aplicação 
de uma não exclui a de outra, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 
 
20.2. Os procedimentos relativos a apuração e penalização dos inadimplementos das 
obrigações contratuais serão conduzidos no âmbito do órgão contratante e as penalidades 
serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão, respeitado o contraditório e 
ampla defesa. 
 
21. DOS ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES 
21.1. Até três dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o Edital através da plataforma 
BBMNET. 
 
21.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração no edital não 
afetar a formulação da proposta. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 
da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
22.2. A simples participação neste certame implica aceitação de todas as condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório. 
 
22.3. O órgão licitante poderá revogar esta licitação por razões de interesse público, 
decorrentes de fatos supervenientes à sua abertura, devidamente comprovados, pertinentes 
e suficientes para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado. Em ambos os casos 
serão assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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22.4. O resultado do presente certame e os demais atos pertinentes a esta licitação, 
passíveis de divulgação, serão publicados no Diário Oficial do Estado. 
 
22.5. Os casos omissos do presente Pregão poderão ser solucionados pelo Pregoeiro 
durante a sessão. 
 
22.6. Em caso de alteração do texto do edital e de seus anexos que afete a documentação a 
ser apresentada ou formulação da proposta, será restituído na íntegra o prazo de divulgação 
antes concedido.  
 
22.7. Integram o presente Edital: 
ANEXO I - DADOS DO LICITANTE 
ANEXO II - DECLARAÇÕES 
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE BENEFICIÁRIA DA LC Nº 123/06 
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO E TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
ANEXO V - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO VI - COMPOSIÇÃO DE CUSTO UNITÁRIO 
ANEXO VII - COMPOSIÇÃO DO BDI 

 
22.8. Não será exigida a prestação de garantia para as contratações resultantes desta 
licitação. 
 
22.9. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o Foro da Comarca de Louveira/SP. 

 
Louveira, 16 de abril de 2024. 

 
 
 

KLEBER RODRIGO DOS SANTOS ARRUDA 
Secretário de Administração 
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ANEXO I - DADOS DO LICITANTE 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2024 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de lixeiras 
nas ruas do município de Louveira.   
 

 
DADOS DA LICITANTE 

Razão social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: E-mail: 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA CONTRATAÇÃO  

Nome:  

Cargo:  CPF: 
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ANEXO II - DECLARAÇÕES 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2024 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de lixeiras 
nas ruas do município de Louveira.     

 
 

DADOS DA LICITANTE 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

 
DECLARO, sob as penas da lei, que: 

 
a) a empresa acima identificada atende plenamente as exigências e os requisitos de 

habilitação constantes no instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico da Prefeitura 
Municipal de Louveira. 

 
b) a proposta apresentada está plenamente adequada às descrições constantes no 

Edital deste Pregão Eletrônico da Prefeitura Municipal de Louveira. 
 

c) a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
d) a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o Ministério 

do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6.544/89. 

 
e)  a empresa acima identificada não tem qualquer impedimento legal para licitar ou 

contratar com a Administração, conforme artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

f) a empresa acima identificada declara para fins de habilitação e/ou contratação com 
a Prefeitura Municipal de Louveira, não possuir no seu quadro societário, seja na função de 
administrador, sócio gerente ou mero cotista sem poderes para administrar, funcionário 
detentor de cargo ou função pública de qualquer ente federativo. 

 
g) a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

DATA 
NOME DO REPRESENTANTE: 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE: 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE BENEFICIÁRIA DA LC Nº 123/06 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2024 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de lixeiras 
nas ruas do município de Louveira.     
 
 
DADOS DA LICITANTE 
 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

 
 
 
DECLARO, sob as penas da lei, que, sem prejuízo das sanções e 

multas previstas no ato convocatório, que a empresa acima identificada é microempresa, 
empresa de pequeno porte ou a elas equiparada, nos termos do enquadramento previsto 
nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos impedimentos previstos 
nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, 
cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 
preferência como critério de desempate e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista no 
procedimento licitatório deste Pregão Eletrônico da Prefeitura Municipal de Louveira, bem 
como observa os limites para obtenção dos benefícios, conforme Art. 4º, § 2º da Lei Federal 
14.133/21.  

 
 
 

 
DATA 
 
NOME DO REPRESENTANTE: 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE: 
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO E TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
 

CONTRATO Nº XXX/2024 
 
PROCESSO Nº 042/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2024 
 
Termo de Contrato que entre si celebram o 
Município de Louveira e a empresa ........  

 
Aos ...... dias do mês de ...... do ano de dois mil e ......, pelo presente instrumento e na 
melhor forma de direito, as partes, de um lado o MUNICÍPIO DE LOUVEIRA, com sede na 
cidade de Louveira, Estado de São Paulo, na Rua Catharina Calssavara Caldana, nº 451, 
inscrito no CNPJ sob nº 46.363.933/0001-44, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Senhor ......, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro 
lado, ......, empresa estabelecida na cidade de ......, à ......, nº ......, bairro ......, Estado de ......, 
CEP ......, telefone ...., inscrita no CNPJ sob nº ......, neste ato representada pelo Senhor ......, 
portador do CPF nº ......, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si 
certo e ajustado o que segue e reciprocamente outorgam a saber: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem como objeto o fornecimento e instalação de lixeiras nas ruas 
do município de Louveira. 
  
2. DO VALOR, DAS MEDIÇÕES E DOS PAGAMENTOS 
2.1. Dá-se ao presente contrato o valor de R$ XXX (xxxxxx), conforme Composição de Custos 
apresentada pela CONTRATADA em anexo. 
 
2.2. As medições dos serviços efetivamente executados serão apresentadas pela 
CONTRATADA e conferidas pelo CONTRATANTE. 
2.2.1. Serão considerados para fins de medição os preços da Composição de Custos. 
 
2.3. A nota fiscal, bem como as medições e comprovações de regularidade perante o FGTS e 
INSS, deverão ser apresentadas para conferência junto ao CONTRATANTE. 
2.3.1. A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica - NF-e em conformidade com 
o estabelecido pela legislação vigente. 
 
2.4. O pagamento será efetuado mensalmente, em até trinta dias, após a liberação da nota 
fiscal. Em caso de devolução para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir da sua 
reapresentação válida. 
 
2.5. Em caso da necessidade de eventuais serviços não previstos e para os quais não existam 
preços contratados, serão utilizadas as tabelas oficiais, tais como CPOS, SINAPI ou outras que 
venham a substituí-las, e em conformidade com o regramento estabelecido na Lei Federal nº 
14.133/21. 
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2.6. Quando da emissão da nota fiscal, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, 
a título de “Retenção para a Seguridade Social”. 
2.6.1. Poderão ser deduzidos da base de cálculos de retenção os valores de custos de 
fornecimento incorridos pela CONTRATADA a ser amparada nos termos da legislação 
própria. Tais parcelas deverão estar discriminadas na nota fiscal. 
2.6.2. A falta de destaque do valor da retenção impossibilitará a CONTRATADA de efetuar 
sua compensação junto ao INSS, ficando a critério do CONTRATANTE proceder à retenção ou 
recolhimento devido sobre o valor bruto ou devolvê-la a CONTRATADA. 
 
2.7. Nos termos do artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021, na hipótese de não se 
dar remuneração da CONTRATADA no prazo previsto, poderá ocorrer atualização pelo índice 
IPCA/IBGE. 
  
3. DO PRAZO DO CONTRATO 
3.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogada nos termos da legislação vigente. 
 
4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
4.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s), consignada(s) no orçamento vigente, e das demais para 
exercícios futuros:  
 

284 - 01 - 01.05.01.15.451.0013.1047.4.4.90.51.00 
 
5. DOS REAJUSTES E REEQUILÍBRIO DE PREÇOS 
5.1. Nos termos da Leis Federais nº 9.069/95 e nº 10.192/01, os preços ofertados e aceitos 
pelo CONTRATANTE ficarão inalterados pelo período de 12 (doze) meses, contados do mês 
de apresentação das propostas na licitação que precedeu esta contratação, assegurada a 
menor periodicidade estabelecida pela legislação nos termos do § 5º do art. 28 da referida 
Lei. 
 
5.2. Em havendo prorrogação da vigência contratual, os preços unitários poderão ser 
reajustados, a partir do 13º (décimo terceiro) mês contados a partir da apresentação da 
proposta junto ao CONTRATANTE, utilizando-se como base as variações do Índice IPCA - 
IBGE ou outro que venha a substituí-lo. 
 
5.3. No caso da repactuação/reequilíbrio econômico financeiro, poderá ser aplicado a 
pedido da CONTRATADA, após análise e parecer do CONTRATANTE. 
 
6. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. A CONTRATADA deverá realizar a prestação dos serviços de acordo com todas as 
especificações constantes no ANEXO - TERMO DE REFERÊNCIA do edital que precedeu esta 
contratação. 
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6.2. A ordem de serviço será expedida por quaisquer meios de comunicação que 
possibilitem a comprovação do respectivo recebimento por parte da CONTRATADA, 
inclusive correio eletrônico.  
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, 
comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para 
garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de 
imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação. 
 
7.2. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, no caso de, em qualquer 
hipótese, empregados da CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra o 
CONTRATANTE. 
 
7.3. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de 
pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis 
Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias. 
 
7.4. Providenciar afastamento imediato, das dependências da sede do CONTRATANTE, de 
qualquer empregado cuja permanência seja por ele considerado inconveniente. 
 
7.5. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a 
represente, integralmente, em todos os seus atos. 
 
7.6. Fornecer materiais e mão de obra especializada para execução dos serviços objeto do 
presente instrumento. 
 
7.7. Cumprir rigorosamente todas as disposições legais referentes à segurança do trabalho, 
fornecendo por sua conta todos os materiais necessários à segurança do pessoal que 
trabalhar na execução dos serviços. 
 
7.8. Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, a comprovação de recolhimento dos 
encargos sociais trabalhistas e previdenciários referentes aos empregados que farão parte 
da equipe de trabalho e a fim de verificar se os mesmos estão registrados em carteira 
profissional de trabalho em nome da CONTRATADA. 

 
7.9. Quando necessário, providenciar o registro deste instrumento no CREA, sob forma de 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, devendo uma cópia da ART e respectivo 
comprovante de recolhimento, serem entregues no CONTRATANTE, no prazo de dez dias da 
data de emissão da Ordem de Serviço, sob pena de infração contratual e aplicação de 
multas. 
 
7.10. Cumprir com todas as obrigações constantes no ANEXO - TERMO DE REFERÊNCIA do 
edital que precedeu essa contratação. 
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7.11. Observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as condições de 
habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu a celebração do presente 
contrato. 

 
8. DA FISCALIZAÇÃO 
8.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante o CONTRATANTE ou 
a terceiros, todos os serviços estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização do 
CONTRATANTE, a qualquer hora, em todo o local abrangido, inclusive para efeitos de 
aplicação de sanções. 
 
8.2. A ordem de serviço e toda a correspondência relativa ao presente contrato deverão ser 
processadas por escrito. 
 
8.3. Se for constatada inoperância, desleixo ou ato desabonador praticado pela 
CONTRATADA, poderá ser determinado o afastamento do preposto ou qualquer 
empregado. 
 
8.4. Os serviços concluídos passarão pela análise do CONTRATANTE, para posterior liberação 
final. 
 
9. DO RECEBIMENTO DO CONTRATO 
9.1. Concluídos os serviços, a CONTRATADA deverá comunicar o evento, por escrito, ao 
CONTRATANTE. 
 
9.2. O CONTRATANTE procederá, dentro de dez dias seguintes ao da entrega da 
comunicação citada no item anterior, a um exame minucioso, bem como a medição final, a 
fim de reunir condições para o recebimento provisório. 
 
9.3. A CONTRATADA obriga-se, durante o prazo de observação de noventa dias, efetuar, às 
suas próprias expensas, os reparos e substituições indicadas pelo CONTRATANTE, em 
consequência dos vícios de execução. 
 
9.4. Findo o prazo mencionado no item anterior e dentro dos quinze dias seguintes, o 
CONTRATANTE procederá ao exame para lavrar o Termo de Recebimento Definitivo. 
 
9.5. Os recebimentos provisório e definitivo não excluem a responsabilidade civil da 
CONTRATADA pela perfeita solidez e segurança dos serviços prestados, nem pela ética 
profissional da perfeita execução dos mesmos. 
 
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Nos termos do Decreto Municipal nº 6.288/23 e, subsidiariamente, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/21, poderão ser aplicadas multas, advertências, rescisão contratual/Ata, 
suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Municipal e/ou declaração 
de inidoneidade, as quais são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra, 
respeitados o contraditório e a ampla defesa. 
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10.2. Os procedimentos relativos a apuração e penalização dos inadimplementos das 
obrigações contratuais serão conduzidos no âmbito do CONTRATANTE e as penalidades 
serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão, respeitados o contraditório e 
a ampla defesa. 
 
11. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  
11.1. A extinção do contrato pode ser, conforme Art. 138 da Lei 14.133/21: 
11.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE. 
11.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse do CONTRATANTE. 
11.1.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. Fica ajustado, ainda, que se considera parte integrante do presente contrato, como se 
nele estivessem transcritos: 
12.1.1. Edital do Pregão Eletrônico nº 028/2024 e anexos. 
12.1.2. Todos os documentos e proposta apresentados pela CONTRATADA. 
 
12.2. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal nº 14.133/21 e 
alterações e disposições regulamentares. 
 
13. DO FORO 
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Louveira/SP, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais questões decorrentes deste contrato. 
 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente. 
 

Louveira, ____ de __________ de 2024. 
 

PARTES  
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 

CONTRATANTE: 
CONTRATADA: 
CONTRATO Nº 
OBJETO: 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 
1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico. 
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b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP. 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil. 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 
previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral”. 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados 

 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação. 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
Louveira,         de            de 2024. 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO, RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO E ORDENADOR 
DE DESPESAS: 
Nome:  ____________________________________________________________________  
Cargo: _____________________________________________________________________  
CPF:  ______________________________________________________________________   
 
 
Responsáveis que assinaram o ajuste: 
 
Pelo CONTRATANTE: 
Nome:  ____________________________________________________________________  
Cargo: _____________________________________________________________________  
CPF:  ______________________________________________________________________   
 
 
Pela CONTRATADA: 
Nome:  ____________________________________________________________________  
Cargo: _____________________________________________________________________  
CPF:  ______________________________________________________________________   



 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V - TERMO DE REFERÊNCIA 

  



 

   

Secretaria de Desenvolvimento Urbano 
 

LOCAL:  MUNICÍPIO DE LOUVEIRA 

ENDEREÇO: LOCAIS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO. 

OBRA: FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE LIXEIRAS URBANAS 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

JUSTIFICATIVA 

 A necessidade de fabricação e instalação de lixeiras urbanas é fundamentada em diversos 
benefícios essenciais para a gestão municipal. Em primeiro lugar, a iniciativa contribui 
significativamente para a sustentabilidade ambiental ao facilitar a coleta seletiva e, 
consequentemente, reduzir a quantidade de resíduos encaminhados aos aterros sanitários. Além 
disso, a presença de lixeiras estrategicamente posicionadas estimula práticas sustentáveis de 
descarte, promovendo uma consciência ambiental mais sólida entre os cidadãos. 

Outro aspecto crucial é a relação direta entre a disposição adequada de lixeiras urbanas e a saúde 
pública, uma vez que a presença desses dispositivos evita o descarte inadequado de resíduos, 
reduzindo o risco de proliferação de doenças e promovendo um ambiente mais saudável para a 
comunidade. Paralelamente, a manutenção da limpeza nas áreas urbanas resulta em espaços 
mais agradáveis, propícios para o lazer e convívio social, elevando a qualidade de vida dos 
habitantes. 

A ordenação urbana também é um aspecto relevante. A padronização e estética das lixeiras 
urbanas não apenas contribuem para a criação de uma identidade visual coesa nas áreas 
públicas, mas também refletem o compromisso da administração com o ordenamento do espaço 
urbano. A presença de lixeiras bem conservadas e com design harmonioso não apenas contribui 
para a valorização das áreas urbanas, mas também promove um senso de pertencimento e 
responsabilidade por parte da comunidade. 

Por fim, a realização da licitação não apenas atende às exigências da legislação ambiental e de 
saneamento básico, garantindo a conformidade legal, mas também estabelece um processo 
transparente e competitivo. Isso assegura a escolha da empresa mais qualificada para a 
fabricação e instalação das lixeiras, demonstrando responsabilidade no uso dos recursos públicos. 
Em resumo, a licitação para lixeiras urbanas emerge como uma medida estratégica para promover 
ambientes urbanos mais sustentáveis, saudáveis e esteticamente agradáveis, alinhados aos 
princípios de responsabilidade ambiental e governança transparente. 

MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 

Todos os materiais a serem empregados na execução dos serviços deverão ser 
comprovadamente de boa qualidade e satisfazer rigorosamente as especificações constantes nos 
projetos. Todos os serviços deverão ser executados em completa obediência aos princípios de 
boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas Brasileiras vigentes. 

Todos os materiais a serem utilizados na execução dos serviços como, concreto usinado, 
madeiras, pontaletes, ferros, pregos, escoras, andaimes, betoneiras, caçambas, compactadores, 
guincho e outros que virem a ser necessários, terão a locação na obra por responsabilidade da 
CONTRATADA. 

Todos os equipamentos e ferramentas necessários para implantação do canteiro e da 
obra, no período de execução da mesma, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 



 

   

Secretaria de Desenvolvimento Urbano 
 

MÃO DE OBRA 

Toda a mão de obra para a execução dos serviços será de funcionários devidamente 
registrados e deverão estar munidos com todos os EPI’s (incluindo os de trabalhos em altura 
quando necessário), sendo dever também da CONTRATADA em cumprir com os EPC’s, 
satisfazendo rigorosamente às Normas Brasileiras vigentes. 

SERVIÇOS DIVERSOS 

A CONTRATADA se responsabilizará por danos causados prejudicados pela má execução 
dos serviços a serem executados. Ao final dos serviços a CONTRATADA deverá deixar o local 
limpo de qualquer material proveniente da execução dos serviços. 

CONTROLE TECNOLÓGICO / SINALIZAÇÕES 

A CONTRATADA deverá emitir e apresentar laudos de controle tecnológico referente à 
concretagem e pavimentação, quando tais serviços sejam necessários para execução das obras. 
Quando solicitados, a liberação da Medição vigente e/ou o Termo de Entrega Provisório da Obra, 
ficarão vinculados a entrega dos laudos. 

Os locais de trabalho deverão receber todas as proteções e sinalizações devendo 
satisfazer rigorosamente às Normas Brasileiras vigentes. 

PLACA DE OBRA 

Após assinatura do Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar a CONTRATANTE as 
seguintes informações para a elaboração da arte da Placa de Obra: 

- Logo da Empresa; 

- Nome da Empresa com CNPJ; 

- Nome do responsável técnico com CREA/CAU; 

- Objeto do Contrato; 

- Número de Contrato; 

- Valor do Contrato; 

- Prazo de execução da obra. 

ART 

A assinatura da Ordem de Serviço e consequentemente o início dos serviços ficam 
vinculados à apresentação de ART/RRT emitida por profissional devidamente registrado no 
CREA/CAU. Esta será referente à Execução e Direção da Obra. 

Quando solicitado em projeto/planilha execução de sistema elétrico, fica vinculado a 
CONTRATADA a emissão de ART de Engenheiro Eletricista referente a Entrada de Energia. 

A ART/RRT deverá ser entregue via original e assinada junto a Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano. 

INÍCIO DA OBRA 

O prazo da obra se dará a partir da assinatura da Ordem de Serviço e a mesma deverá ser 
iniciada em até 07 dias corridos, sendo que neste período deverão ser mobilizadas as equipes e 
materiais, além da instalação do canteiro e a placa de obra. 
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A obra deverá ser executada de acordo com o Cronograma apresentado, considerando os 
dias chuvosos, descontando apenas os dias que por motivos de força maior impossibilitem a 
execução dos serviços. 

Deverá ser informado, oficialmente e antecipadamente, ao Departamento de Gestão e 
Obras o início dos serviços para que o setor de Fiscalização possa acompanhar a equipe, bem 
como instruir ou esclarecer sobre o objeto licitado. 

CANTEIRO DE OBRAS 

O Canteiro de Obras deve satisfazer rigorosamente às Normas Brasileiras vigentes e suas 
especificações quanto a equipamentos e procedimentos relacionados à segurança e ambiente de 
trabalho propriamente dito serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

Até o recebimento provisório da obra, a CONTRATADA é responsável pela vigilância do 
local. Em casos de furto de materiais, equipamentosou ferramentas, e nos casos de vandalismo, 
a CONTRATADA se responsabiliza pela reposição dos objetos furtados e pela recomposição dos 
serviços danificados. 

LIGAÇÕES PROVISÓRIAS / DEFINITIVAS 

As Ligações Provisórias necessárias como água, esgoto e energia para a utilização 
durante a execução da obra, assim como seus consumos, serão de responsabilidade da 
CONTRATADA. 

É dever da CONTRATADA solicitar junto as concessionárias locais as Ligações Definitivas 
de água, esgoto e energia. A titularidade das contas de consumo será repassada em nome da 
CONTRATANTE assim que esta emitir o Termo de Recebimento Provisório da Obra. 

 REVISÃO AS-BUILT DOS PROJETOS 

É dever da CONTRATADA providenciar ao final da obra a revisão As-built de todos os 
projetos. 

DIÁRIO DE OBRA 

A CONTRATANTE fornecerá o Diário de Obras que deverá ser preenchido pela 
CONTRATADA. Cada bloco fornecido corresponderá ao período de cada Medição e o mesmo 
deverá permanecer no local da obra para que o setor de Fiscalização aponte e faça observações 
caso necessário. – Sendo a contratada imediatamente notificada, quando constatado a falta deste 
documento no local da obra.  

O primeiro bloco será entregue juntamente com a Ordem de Serviço e os demais deverão 
ser solicitados em até 2 dias antes do encerramento do período de cada medição. 

Todos os campos deverão ser preenchidos corretamente, diariamente, incluindo sábados, 
domingos e feriados, e conter a assinatura do profissional responsável pela obra. O bloco deverá 
ser entregue completo, e as respectivas vias serão devolvidas após análise e observações. 

MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

A aferição dos serviços executados deverá ser agendada junto ao setor de Fiscalização e 
realizada in loco acompanhada por funcionário da CONTRATANTE designado pela Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano, sendo os serviços medidos de acordo com a planilha contratual. 

Após a aferição dos serviços, a CONTRATADA deverá protocolar junto ao Protocolo Geral 
o processo de Medição. A partir da data de recebimento do processo, a Secretaria de 



 

   

Secretaria de Desenvolvimento Urbano 
 

Desenvolvimento Urbano terá até 10 (dez) dias corridos para analisar a documentação e solicitar 
a emissão da Nota Fiscal. 

Após a solicitação da emissão da Nota Fiscal pela CONTRATANTE, a CONTRATADA terá 
o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para entrega da Nota Fiscal e os pagamentos serão 
processados em até 30 (trinta) dias. 

Caso a Medição apresente incoerências em que acarrete na verificação e correção dos 
documentos por parte da CONTRATADA os prazos serão novamente contados a partir da 
entrega da documentação corrigida. 

Os períodos de Medição determinados pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano serão 
do primeiro ao último dia de cada mês, devendo ser respeitados pela CONTRATADA. Cada 
processo de Medição deverá conter os seguintes documentos: 

- Planilha de medição; 

- Memória de cálculo; 

- Relatório fotográfico (em impressão colorida com até 4 fotos por página); 

- Diário de obra; 

- CD contendo todos os arquivos acima (PDF e editáveis) e todas as fotos tiradas do 
período. 

Cada medição solicitada pela CONTRATADA fica vinculada a entrega de toda a 
documentação solicitada. Ainda, a última medição fica vinculada a realização de todas as 
pendências geradas pela obra apontadas em Relatório de Vistoria Final emitido pelo setor de 
Fiscalização, a emissão do Termo de Entrega Provisório de Obra e a entrega das seguintes 
documentações complementares: 

- Revisão As-built dos projetos (impresso e em CD); 

- Comprovante de quitação de consumos de água e energia; 

- AVCB ou CLCB (originais). 

ADITAMENTOS 

Diante de casos justificáveis a CONTRATADA deverá protocolar junto a CONTRATANTE 
os aditamentos cabíveis. 

Toda e qualquer modificação de especificações, serviços ou outros, necessários à 
execução ou aperfeiçoamento da obra que gerem ou não custos ou prazos adicionais ao Contrato 
deverão ser informados e previamente aprovados pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano. 
Para os casos não informados, a CONTRATADA ficará sujeita ao não recebimento dos serviços 
executados. 

Para que o pedido de Aditamento seja analisado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA 
deverá apresentar os seguintes documentos: 

Para Aditamento de Prazo: 

- Carta de apresentação e justificativa; 

- Novo cronograma físico-financeiro. 

Para Aditamento de Valor: 
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- Carta de apresentação e justificativa; 

- Planilha de aditamento (conforme modelo a ser apresentado); 

- Novo cronograma físico-financeiro. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE deverá a seu critério e através de pessoas previamente designadas 
exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução do Contrato. 

A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA e de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

IMPORTANTE 

A CONTRATADA deverá fornecer, quando solicitado, especificações de materiais 
adquiridos para verificação da qualidade dos materiais. 

Todas as despesas de seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, 
decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos, correrão por conta da 
CONTRATADA. 

Toda documentação enviada pela CONTRATADA através do protocolo, deverá conter a 
assinatura do profissional responsável pela obra com a indicação de seu respectivo CREA/CAU e 
o número da ART/RRT. 

Eventuais casos de dúvida quanto à interpretação da documentação (projeto, orçamento, 
cronograma, memoriais, especificações e relatórios) devem ser direcionados aos Responsáveis 
Técnicos. 

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

1. LIXEIRAS URBANAS 

1.1 FABRICAÇÃO DE LIXEIRA URBANA 

1) Será medido por unidade de lixeira urbana fabricada (un).  
2) O item remunera o fornecimento do material e a mão-de-obra necessários para a fabricação 
de lixeira urbana.  

1.2 INSTALAÇÃO DE LIXEIRA URBANA 

2. 1) Será medido por unidade de lixeira urbana instalada (un).  
3. 2) O item remunera o fornecimento do material e a mão-de-obra necessários para a instalação 

de lixeira urbana.  
 
 
 
 
 

 

ENGº EDSON RICARDO M. PISSULIN 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Código: 4916d263-15e7-416b-ac1e-3682edd012dd
Assinado digitalmente por EDSON RICARDO MUNGO PISSULIN, Data: 14/03/24
15:48

https://prefeitura.louveira.sp.gov.br/GRP/portalcidadao/validaDocumentoAssinado?verificador=4916d263-15e7-416b-ac1e-3682edd012dd


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI - COMPOSIÇÃO DE CUSTO UNITÁRIO 

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO

COMPOSIÇÃO DE CUSTO UNITÁRIO
2024-GO286(LC) PL-CCU R0

LOCAL: MUNICÍPIO DE LOUVEIRA
ENDEREÇO: LOCAIS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO

OBRA: FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE LIXEIRAS URBANAS

DATA: 02/2024 LEIS SOCIAIS: 97,78%
FONTE: Composições de custos BDI: 0,00%

ITEM FONTE CÓDIGO INSUMOS UNID. COEFICIENTE
CUSTO UNITÁRIO 

DO INSUMO
INS

CUSTO UNITÁRIO     DE 
REFERÊNCIA

CCU-01 FABRICAÇÃO DE LIXEIRA URBANA UN R$ 358,36
1.1 CPOS 192 B.01.000.010144 Serralheiro h 1,25 R$ 14,27 m.o. R$ 35,28
1.2 CPOS 192 B.01.000.010145 Ajudante de serralheiro h 2,50 R$ 8,92 m.o. R$ 44,10
1.3 CPOS 192 B.01.000.010140 Pintor h 0,75 R$ 13,01 m.o. R$ 19,30
1.4 CPOS 192 B.01.000.010141 Ajudante de Pintor h 1,50 R$ 8,92 m.o. R$ 26,46
1.5 CPOS 192 S.03.000.026664 Chapa de aço galvanizado nas bitolas: nº 22, n° 24 e n° 26 kg 3,00 R$ 12,30 mat. R$ 36,90
1.6 CPOS 192 O.06.000.060501 Tubo galvanizado, DN= 1/2´ DIN 2440 classe média m 3,50 R$ 25,44 mat. R$ 89,04
1.7 CPOS 192 E.09.000.090150 Parafuso com porca e arruela em aço galvanizado S20/90 un 2,00 R$ 15,43 mat. R$ 30,86
1.8 CPOS 192 S.05.000.026500 Tela em aço inoxidável 430, perfurada, espessura de 1,6mm, diâmetro do furo 17mm m² 0,12 R$ 197,69 mat. R$ 23,72
1.9 CPOS 192 O.06.000.060502 Tubo galvanizado, DN= 3/4´ DIN 2440 classe média m 1,00 R$ 29,00 mat. R$ 29,00

1.10 CPOS 192 J.02.000.038000
Fundo preparador base água, para madeira e metais; ref. Fundo preparador Coralit Balance da Coral, 
Metalatex Eco fundo antiferrugem da Sherwin Williams, Fundo preparador da Suvinil ou equivalente

L 0,31 R$ 38,30 mat. R$ 12,03

1.11 CPOS 192 J.02.000.028058
Tinta esmalte Premium, base água, brilhante/acetinado, várias cores, pintura interna/externa, ref. Coralit 
Zero da Coral, Futura Premium, Suvinil Premium, Metalatex Eco, Sherwin Williams, ou equivalente

L 0,31 R$ 37,14 mat. R$ 11,67

CCU-02 INSTALAÇÃO DE LIXEIRA URBANA UN R$ 106,91
2.1 CPOS 192 06.01.020 Escavação manual em solo de 1ª e 2ª categoria em campo aberto m³ 0,15 R$ 44,10 mat. R$ 6,62
2.2 CPOS 192 11.03.090 Concreto preparado no local, fck = 20 Mpa m³ 0,15 R$ 482,87 mat. R$ 72,43
2.3 CPOS 192 05.08.060 Transporte de entulho, para distâncias superiores ao 3° km até o 5° km m³ 0,15 R$ 20,37 mat. R$ 3,06

2.4 CPOS 192 05.08.220
Carregamento mecanizado de entulho fragmentado, com caminhão à disposição dentro da obra, até o 
raio de 1 km

m³ 0,15 R$ 16,52 mat. R$ 2,48

2.5 CPOS 192 11.16.040 Lançamento e adensamento de concreto ou massa em fundação m³ 0,15 R$ 148,80 mat. R$ 22,32

Engº Edson Ricardo M. Pissulin 
CREA: 5060109128

Secretário de Desenvolvimento Urbano

Código: 8b9abef1-0fed-4846-8617-a079a919c28f
Assinado digitalmente por EDSON RICARDO MUNGO PISSULIN, Data: 14/03/24 15:48

https://prefeitura.louveira.sp.gov.br/GRP/portalcidadao/validaDocumentoAssinado?verificador=8b9abef1-0fed-4846-8617-a079a919c28f


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII - COMPOSIÇÃO DO BDI 

 



LOCAL:

ENDEREÇO:

OBRA:

DATA:

SIGLAS VALORES

AC 3,50%

DF 0,91%

R 1,12%

G 0,80%

0,65%

3,00%

4,00%

4,50%

L 6,78%

BDI "CHEIO"

FÓRMULA UTILIZADA:

100,00%

4,00%

Engº Edson Ricardo M. Pissulin 

CREA: 5060109128

Secretário de Desenvolvimento Urbano

DETALHAMENTO DE BDI "CHEIO"

MUNICÍPIO DE LOUVEIRA
LOCAIS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO

PL286-2024-(PO) PL-BDI R0

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO

02/2024

TIPO DE OBRA: 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE LIXEIRAS URBANAS

TAXA DE SEGURO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO

(conforme Acórdão 2622/2013 - TCU)

ITENS

TAXA DE RATEIO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

Construção de Edifícios

TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS

TAXA DE RISCO

I

Declaro que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo do ISS corresponde a

do valor deste tipo de obra e, sobre esta base, incide ISS com alíquota de

CPRB (INSS)

TAXA DE LUCRO

ISS
TAXA DE TRIBUTOS

29,30%

PIS

COFINS

Código: 25816da6-9a10-47e2-bf94-02008d587be5
Assinado digitalmente por EDSON RICARDO MUNGO PISSULIN, Data: 14/03/24
15:47
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